PARECER Nº 1432, DE 2013
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4431, DE  2013
Senhora Presidenta,

Trata-se de ofício GS-CES/SP nº 134/2013 do Conselho Estadual de Saúde, no qual foi solicitado a esta Comissão Permanente de Saúde manifestação a respeito da constitucionalidade e aplicabilidade do Programa Estadual de Enfrentamento do Crack, instituído pelo Decreto nº 59.164 de 9 de maio de 2013 e da Resolução Conjunta – SJDC/SEDS/SES de 17 de maio de 2013.

Por oportuno, ressalto que esta Comissão de Saúde não se presta à análise de constitucionalidade e de aplicabilidade dos processos que tramitam nesta casa legislativa, vez que tal papel – de análise eminentemente jurídica – pertence à Comissão de Justiça e Redação, conforme se infere do disposto no Art. 31, §1º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Nesses termos, manifesto-me no sentido da impossibilidade de análise do presente por esta Comissão de Mérito, a qual, não é, ressalte-se a instância adequada para análise deste pedido do Conselho Estadual de Saúde, o qual, todavia, não ficará sem análise, uma vez que, segundo consta do despacho da Secretaria Geral-Parlamentar à fl. 02, o ofício em epígrafe também tramitará pela Comissão de Constituição e Justiça.

Ante o exposto supra, entendo que a medida mais adequada é o arquivamento do presente processo RGL 04431/2013 nesta Comissão de Saúde, a qual carece de atribuição regimental para a análise do feito nos moldes do pedido formulado pelo Conselho Estadual de Saúde.

Termos em que,

Pede deferimento.

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento.

Sala das Comissões, em 10-9-2013.
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